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Introdução 

O Pantanal apresenta um complexo de 

paisagens, muitas vezes dispostas em mosaico com 

formação florestal, savânica e campestre 

influenciada pela dinâmica da inundação que varia 

de ano para ano (Pott, A.,  Pott, V., 1999). Muitas 

fazendas apresentam extensas áreas de campo 

limpo dominadas principalmente por gramíneas, 

apresentando maior aptidão para a atividade de 

pecuária de corte devido à maior capacidade de 

suporte das pastagens nativas. No entanto, essas 

áreas podem ser colonizadas por espécies 

arbustivas e arbóreas nativas, em função de 

condições climáticas e de manejo inaquedado 

(Santos et al., 2006), reduzindo a capacidade de 

suporte desses campos. Berselli et al. (2019) 

verificaram que há uma perda crescente da 

produtividade de bezerros em função do aumento da 

densidade de canjiqueira nos campos tendo em 

vista a consequente redução das áreas de pastejo. 

Desse modo, a recuperação dos campos com 

plantas forrageiras nativas é desejável para a 

produção sustentável de gado de corte.  

No Pantanal, a dinâmica das comunidades 

vegetais acompanha o ciclo da inundação que pode 

promover a limpeza das pastagens ou, em 

determinadas ocasiões, permitir o maior ou menor 

grau de colonização dos campos por espécies 

lenhosas. Como consequência de anos 

extremamente secos, várias espécies arbustivas, 

como a canjiqueira (Byrsonima cydoniifolia A. Juss.), 

avançam para as áreas mais baixas, como campos  

 

sazonais (Figura 1) e úmidos (Santos, Comastri Filho, 
2012). 

Figura 1. Espécie lenhosa (canjiqueira) de áreas de 
Cerrado se expandindo para as áreas de campo limpo 
inundável e áreas baixas (lagoas temporárias, vazantes) na 
sub-região da Nhecolândia, Corumbá, MS.  
 

A canjiqueira (Figura 2) é uma espécie arbustiva 

com ampla distribuição no Pantanal, que atinge de um 

a cinco metros de altura (Pott A., Pott V., 2009). Ela 

se desenvolve bem em solos arenosos secos e 

úmidos (Nunes et al., 2004) e ocorre nas 

fitofisionomias de cerrado, campo sujo, capão, campo 

cerrado e borda de cerradão e ocasionalmente nas 

áreas de campo limpo. Por ser pioneira, pode ocorrer 

como formações monoespecíficas (Pott A., Pott V., 

2009). A distribuição da espécie pode se expandir ou 

retrair para as áreas de campo em função dos ciclos 

de inundação, aumentando durante anos 

consecutivos de seca e diminuindo em anos chuvosos 

consecutivos, com a ocorrência de inundação maior.
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Figura 2. Canjiqueira, destacando as inflorescências e 
folhas.    

Os produtores rurais, de maneira geral, 

consideram que a presença da canjiqueira é normal, 

quando presente no seu ambiente natural, mas 

passa a ser indesejada quando ocupa grandes 

extensões dos campos limpos e das áreas baixas 

causando sombreamento que prejudica a 

produtividade das pastagens nativas (Santos et al., 

2006; Marchesan et al., 2006). O grau de impacto da 

canjiqueira na produtividade das pastagens 

depende da sua densidade (número de 

plantas/área) e grau de cobertura (percentual de 

recobrimento do solo).  

Para a restauração dos campos nativos, as 

fazendas devem seguir a legislação estadual. Para 

o Estado de Mato Grosso, o Decreto nº 774 de 

14/03/2024 (Mato Grosso, 2024) autoriza a 

restauração para as formações de “pastagens”, 

“formação campestre” e “campos alagados” (campo 

inundável, campo não inundável, campo de 

murundu) e “formação savânica” (colonizadas por 

espécies arbóreas monodominantes) de indivíduos 

arbustivos jovens (altura inferior a 5 metros ou 

diâmetro à altura do peito (DAP) menor ou igual a 5 

cm). Para o Estado de Mato Grosso do Sul, a Lei nº 

6.160, de 18/12/2023 (Mato Grosso do Sul, 2023) 

considera a atividade de limpeza de baixo impacto, 

desde que se obtenha o licenciamento ambiental 

para espécies com mais de 32 cm de circunferência 

à altura do peito (CAP). Para a obter a autorização 

para a limpeza da canjiqueira, deve-se comprovar 

que a fisionomia original da área a ser recuperada 

era de campo limpo. Não é necessário pedido de 

licenciamento para a retirada de indivíduos com 

CAP inferior a 32 cm em campos limpos. 

Nesse contexto, este trabalho relata 

informações obtidas a partir dos resultados de 

alguns experimentos sobre o controle de canjiqueira 

na sub-região da Nhecolândia, MS e indicações de 

práticas de manejo para prevenir a expansão da 

colonização da canjiqueira nas áreas de campo e 

baixadas. 

 

Métodos manuais e mecânicos de 
controle 

Existem diversos métodos de controle de 

espécies lenhosas:  manual, mecânico, químico ou 

biológico, que podem ser utilizados 

independentemente ou integrados. Dentre os 

métodos, decidiu-se avaliar os métodos manual e 

mecânico, por serem os mais utilizados na região. O 

primeiro experimento foi efetuado em novembro de 

2005, em duas invernadas em áreas de campo com 

alta densidade de canjiqueira, no campo experimental 

fazenda na fazenda Nhumirim, sub-região da 

Nhecolândia, MS. O objetivo desse experimento foi 

avaliar a taxa de rebrota da canjiqueira após o uso de 

diferentes métodos de controle. 

Em cada área, foram testados quatro métodos de 

controle (T1= manual com uso de foice (Figura 3); 

T2= manual com uso de foice+óleo queimado; T3= 

mecânico com uso de lâmina; T4 = mecânico com uso 

de correntão ou link (cabo de aço); T5 = testemunha. 

Os diferentes tratamentos foram realizados ao final 

da seca e início das chuvas (outubro). Para cada 

tratamento, foi avaliada a taxa de rebrota ao final do 

período chuvoso (março, cinco meses depois, em 

2006). A avaliação da taxa de rebrota foi feita pela 

contagem do número de brotos, altura média em 

centímetro e número de ramos da planta. Observou-

se rebrota em praticamente todas as árvores 

suprimidas com o uso da foice (T1 e T2), variando de 

1 a dois brotos, com altura média similar de 45 cm, 

porém com número médio de ramos de 30 e 45 para 

T1 e T2, respectivamente. Para o tratamento 3 

(lâmina) não houve nenhuma rebrota, enquanto que 

no tratamento 4 (correntão), foram observadas 

algumas rebrotas. 

 

Figura 3. Limpeza manual da canjiqueira em área de 
campo limpo, sub-região da Nhecolândia, Pantanal, 
Corumbá, MS.  
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O correntão ou link baseia-se na utilização de 

uma corrente ou cabo de aço que vai derrubando as 

plantas ao ser arrastada por dois tratores (Figura 4). 

Sua eficiência depende do tamanho dos 

arbustos/árvores e do tipo de solo. A sua eficiência 

é maior em solos arenosos e para árvores mais 

altas, que são mais facilmente arrancadas com suas 

raízes. Já as de menor porte são parcialmente 

arrancadas do solo ou podem voltar à sua posição 

após a passagem do correntão. Uma segunda 

passagem do correntão poderia ser mais efetiva, 

mas encarece o custo e poderia aumentar o impacto 

sobre a pastagem (Berselli, 2016).  

Figura 4. Correntão ou link puxado por dois tratores na 
derrubada de canjiqueira.  

 
A lâmina (Figura 5), por sua vez, arranca o 

sistema radicular, porém, revolve muito o solo, 

podendo enterrar muitas plantas forrageiras, 

prejudicando a sua regeneração (Dias Filho et al., 

1990). 

Figura 5. Uso de lâmina no controle de canjiqueira, sub-
região da Nhecolândia, Pantanal.  

 

Observou-se, neste experimento, que o melhor 

método de controle foi o uso da lâmina e do 

correntão, pois observou-se uma rebrota vigorosa 

após utilização dos demais métodos (Figura 6). A 

poda manual não retira o sistema radicular e 

funciona como uma poda corretiva que promove o 

crescimento de novos ramos e estimula um 

crescimento mais vigoroso. Mas quando ocorre 

inundação da área de maneira que cubra o tronco 

cortado manualmente, o controle é efetivo. Portanto, 

em anos secos e de extrema seca, a utilização deste 

método é inapropriado pois irá favorecer a rebrota e 

a disseminação da canjiqueira. Porém, esse método 

pode ser eficaz quando combinado com a ocorrência 

de inundação natural, que cubra os troncos cortados.  

 

Figura 6. Rebrota vigorosa de canjiqueira após corte 
manual (uso de machado). 

 

A prática do corte manual foi muito utilizada por 

produtores rurais para limpar canjiqueiras em áreas 

de campos inundáveis pelos produtores rurais em 

anos mais chuvosos, pois os troncos submersos pela 

inundação não sobrevivem (Santos et al., 2006). 

Atualmente, devido à carência de mão-de-obra rural 

e às grandes extensões de áreas colonizadas por 

canjiqueira decorrente da sequência de anos mais 

secos, os cortes manuais se tornam inviáveis e os 

mecânicos – lâmina e correntão – são mais eficazes 

e tem sido as opções mais utilizadas.  

Diante desse resultado preliminar do melhor 

controle da canjiqueira pelos cortes mecânicos, um 

segundo experimento foi realizado por Berselli et al. 

(2019) com o objetivo de avaliar a eficiência 

econômica (EE), visando auxiliar o produtor na 

tomada de decisão. Eles avaliaram dois métodos 

mecânicos: correntão (link) e lâmina. Para o controle 

com lâmina, a EE ficou entre 70% e 90%, enquanto 

que para o controle com link, a EE ficou entre 60% e 

85%.  A maior eficiência da lâmina muito 

possivelmente se deve ao fato da maior retirada das 

raízes e quando isto não ocorre, o corte do caule da 

planta é feito rente ao solo, o que dificulta a rebrota 

(Figura 5). Para auxiliar os produtores na decisão de 

efetuar o controle, os autores calcularam o nível de 

dano econômico (NDE). O NDE indica o percentual 

da cobertura da canjiqueira que causa prejuízo igual 

ao custo do controle (Doyle, 1997; Galon et al., 2007). 

No modelo foram considerados o custo de controle, a 

eficiência do controle e a produtividade de bezerros, 

principal produto comercializado do Pantanal. Eles 

concluíram que deve se utilizar o correntão quando o 
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percentual de cobertura estiver ao redor de 8%, 

independentemente da densidade da canjiqueira 

(número de indivíduos por hectare). A lâmina deve 

ser utilizada quando a porcentagem de cobertura de 

canjiqueira estiver entre 8% e 30%. Com 8% de 

cobertura, o melhor método de controle foi o uso do 

link, independente da sua densidade, enquanto que 

na cobertura entre 10 e 30%, o melhor método foi o 

uso de lâmina (Figura 7).  

 
Figura 7. Nível de dano econômico (NDE) para o controle 
de canjiqueira por meio dos métodos de lâmina e correntão 
(link) no Pantanal.                                                                
Fonte: Berselli et al. ( 2019, p.8). 

 
Com o intuito de facilitar a decisão do produtor, 

a ferramenta fazenda Pantaneira Sustentável (FPS) 

faz uso do indicador “grau de colonização de 

ambientes campestres por espécies lenhosas” que 

é estimado com base no percentual de cobertura da 

espécie “invasora”. Este indicador pode ser 

estimado por meio de imagens de alta resolução 

obtidas com o uso de drone ou pela avaliação no 

campo usando transectos e estimando a área 

coberta pela espécie invasora. 

Apesar da eficiência de alguns métodos 

mecânicos no controle da canjiqueira, o uso desses 

métodos pode ser de alto custo e nem sempre viável 

do ponto de vista econômico e ambiental, sendo 

importante estabelecer formas de manejo e controle 

de baixo custo como o manejo preventivo. Outro 

método usado tradicionalmente é o uso da queima 

prescrita para o manejo das pastagens e controle de 

espécies invasoras (Santos et al., 2023), porém o 

seu uso não é apropriado para todos os 

ecossistemas do Pantanal e deve seguir as 

recomendações técnicas e diretrizes do manejo 

integrado do fogo conforme as legislações vigentes 

(estadual e federal). A obtenção de autorização de 

uso do fogo para a prática de queima em MS deve-

se seguir a Resolução SEMADE n. 9, de 13 de maio 

de 2015 (Mato Grosso do Sul, 2015). A decisão 

estratégica do uso do fogo para o controle dessa 

espécie depende do nível de invasão, da 

fitofisionomia - que deve ser dependente do fogo - e 

da periodicidade, ou seja, a queima somente deve ser 

feita a cada 3-4 anos. O manejo integrado do fogo 

deve definir a estratégia de manejo adaptada para 

cada propriedade (Santos et al., 2020). Estudos tem 

mostrado que a interação do uso do fogo associado 

ao pastejo controla de forma mais efetiva as plantas 

arbustivas consideradas indesejáveis do que o uso 

exclusivo do fogo prescrito ou do uso exclusivo do 

pastejo (Fuhlendorf, Engle, 2004; Capozzelli et al., 

2020). 

 
Boas práticas de manejo para 
manutenção das paisagens 
campestres 

 
Numa fazenda pantaneira, o manejo sustentável 

das áreas campestres nativas envolve o 

monitoramento do estado de conservação das 

pastagens por meio de indicadores como o 

percentual de cobertura de forrageiras, que devem 

estar acima de 60-65% (Santos et al., 2014) e grau 

de utilização da pastagem ou intensidade de pastejo 

que deve ser ao redor de 50% da altura original da 

planta (pastejo moderado), cuja altura pode variar 

conforme o porte da planta. Esta intensidade também 

pode ser determinada pela pressão de pastejo, que é 

a quantidade de peso vivo (unidades animais) por 

unidade de forragem disponível (Santos et al., 2008). 

Estudos efetuados no Pantanal mostraram que a 

pressão de pastejo ótima deve estar por volta de 8% 

(Santos et al., 2020), para evitar degradação por 

sobrepastejo.  

Em grande parte das fazendas pantaneiras, o 

sistema de pastejo é contínuo, onde os animais têm 

a possibilidade de selecionar as pastagens, 

resultando numa distribuição irregular da intensidade 

de pastejo. No caso de pastejo irregular e 

aparecimento de invasoras lenhosas e herbáceas, 

recomenda-se a utilização de uma roçadeira 

mecânica para roçar as espécies invasoras e assim 

obter uma rebrota mais vigorosa das forrageiras 

desejadas. Esta roçada é feita geralmente no período 

de transição da seca para o período das águas, ou 

seja, no início do período chuvoso. Além de 

uniformizar a pastagem, esta prática possibilita 

aumento dos perfilhos vegetativos das forrageiras e, 

consequentemente, do índice de área foliar (IAF) que 

possibilita maior interceptação de radiação solar para 

o processo da fotossíntese (Souza et al., 2015). Em 

áreas de campo com grande volume de macega, para 

evitar um grande acúmulo de material morto que 

reduz as forrageiras disponíveis para os animais, 

recomenda-se que a roçada seja feita entre 20 a 30 
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cm de altura do solo (Trindade et al., 2018). Esses 

cuidados auxiliam a manutenção dos campos 

nativos em bom estado de conservação (Figura 8). 

Figura 8. Campo nativo em bom estado de conservação, 
com intensidade de pastejo moderada e livre de espécies 
indesejáveis.  

Considerações finais 

Nas fazendas pantaneiras, a manutenção 

preventiva das paisagens campestres em bom 

estado de conservação e livres ou com baixa 

cobertura de espécies colonizadoras indesejáveis, 

como a canjiqueira, é uma das prioridades de 

manejo para manter ou aumentar a capacidade de 

suporte, assim como ter uma pastagem sustentável. 

Esse manejo preventivo pode ser realizado com 

a utilização de uma roçadeira que pode evitar a 

necessidade de outros métodos de controle de 

maior custo e com necessidade de licenciamento 

junto aos órgãos ambientais estaduais. Quando não 

for possível manter os campos limpos 

preventivamente, o método mais eficiente para 

controle da canjiqueira é o mecânico com uso da 

lâmina que arranca as plantas com o sistema 

radicular ou bem rente ao solo, evitando a sua 

rebrota e a disseminação vigorosa. Porém, o método 

do correntão pode ser utilizado em quaisquer níveis 

de infestação e causa menor impacto ao solo. 

Esta publicação está de acordo com os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a saber: 

ODS 2 – Fome zero e agricultura sustentável: o 

manejo adequado da canjiqueira contribui para a 

produtividade das pastagens, garantindo alimento 

para o gado e promovendo a sustentabilidade da 

agropecuária;  ODS 12 – Consumo e produção 

responsáveis: técnicas sustentáveis de manejo 

evitam o uso excessivo de herbicidas e promovem 

práticas agrícolas mais equilibradas;  ODS 13 – 

Ação contra a mudança global do clima: o controle 

da vegetação lenhosa colonizadora nos campos 

nativos e o uso de fogo planejado, monitorado e 

controlado podem reduzir a propagação de grandes 

incêndios com emissões desnecessárias de 

carbono; ODS 15 – Vida terrestre: o manejo integrado 

dos campos nativos auxilia na conservação do solo e 

na manutenção da biodiversidade, prevenindo a 

degradação ambiental. Os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) são uma 

coleção de 17 metas globais estabelecidas pela 

Assembleia Geral das Nações Unidas e que têm o 

apoio da Embrapa para que sejam atingidas.   
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